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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10580.903243/2013-02  

ACÓRDÃO 3402-013.348 – 3ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 20 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE ALLIMED COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Data do fato gerador: 31/01/2011 

COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. DCTF. RETIFICAÇÃO. 

Retificada a DCTF após o despacho decisório que não homologou a 

compensação, o direito creditório somente pode ser deferido se 

devidamente comprovado por meio de documentação contábil e fiscal. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LIQUIDEZ E CERTEZA. 

Os valores recolhidos a maior ou indevidamente somente são passíveis de 

restituição/compensação caso os indébitos reúnam as características de 

liquidez e certeza. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, 

sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3402-013.345, de 20 de julho de 2026, prolatado no 

julgamento do processo 10580.910312/2012-45, paradigma ao qual o presente processo foi 

vinculado. 

 

                                  Assinado Digitalmente 

      Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente Redator 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Cynthia Elena de Campos, 

Alessandra Lessa dos Santos, Rafael de Souza Medeiros, Anselmo Messias Ferraz Alves (relator), 

José de Assis Ferraz Neto e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (presidente). 
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		 Posteriormente, o sistema de controle de créditos - SCC emitiu Despacho Decisório Eletrônico, o qual reconheceu parcialmente o valor do crédito original, homologando parcialmente a compensação declarada.
		 Tal decisão foi tomada, a princípio, em função da insuficiência do crédito disponível para compensação dos débitos informados na DCOMP.
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RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 

1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata o presente processo da análise da Declaração de Compensação, por 

intermédio da qual a sociedade ALLIMED solicitou a compensação de débitos de sua 

responsabilidade, CSLL, com créditos decorrentes do pagamento a maior de COFINS incidente 

sobre a venda de produtos hospitalares tributados a alíquota 0%. 

Posteriormente, o sistema de controle de créditos – SCC emitiu Despacho Decisório 

Eletrônico, o qual reconheceu parcialmente o valor do crédito original, homologando parcialmente 

a compensação declarada. 

Tal decisão foi tomada, a princípio, em função da insuficiência do crédito disponível 

para compensação dos débitos informados na DCOMP. 

Inconformado com a decisão, o Contribuinte protocolou tempestivamente 

Manifestação de Inconformidade, sendo os autos distribuídos à Delegacia da Receita Federal de 

Julgamento. Por sua vez, ao apreciar a manifestação do contribuinte, a DRJ emitiu Acórdão, onde 

concluiu pela improcedência do pedido, com base nos seguintes fundamentos: 

1 - Retificada a DCTF após o despacho decisório que não homologou a 

compensação, o direito creditório somente pode ser deferido se devidamente 

comprovado por meio de documentação contábil e fiscal; e 

2 - Os valores recolhidos a maior ou indevidamente somente são passíveis de 

restituição/compensação caso os indébitos reúnam as características de liquidez e 

certeza. 

Irresignado, o Contribuinte protocolou Recurso Voluntário, onde pede, em síntese, 

que sejam acolhidas as suas missivas e reformadas as decisões exaradas no processo de crédito, 

homologando as compensações, em atendimento ao princípio da verdade material. 

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF recepcionou os autos, 

considerou tempestiva a apresentação do Recurso Voluntário, e entendeu por converter o 

julgamento em Diligência Fiscal, por meio de Resolução Carf. 

O órgão julgador de 2ª instância, optou pela realização de uma análise mais 

aprofundada dos créditos guerreados pelo contribuinte, em função da especificidade da 

compensação sob análise, que tem características próprias e exige provas específicas dos produtos 

médicos vendidos, sendo a documentação apresentada pelo contribuinte insuficiente para tal 

abordagem. 
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Assim, com fundamento no artigo 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, o CARF enviou 

os autos à unidade de origem para reanálise do pleito guerreado pelo contribuinte, para fins de 

verificação dos seguintes aspectos: 

1. Análise da suficiência da documentação apresentada pelo recorrente 

para comprovar o direito creditório alegado e, em caso negativo, intime-o a 

apresentar, dentro de prazo razoável, a documentação que, conforme 

entendimento da fiscalização, falte para a referida comprovação; 

2. Elabore Relatório Conclusivo acerca da verificação de toda a 

documentação juntada nos autos pelo recorrente e sua habilidade para 

comprovar a legitimidade e regularidade do direito creditório pleiteado e 

em que medida; 

3. Intime-se o recorrente do resultado da diligência, concedendo-lhe o 

prazo de 30 (trinta) dias para manifestação nos termos do artigo 35 do 

Decreto nº 7.574/2011; e  

4. Por fim, devolva os autos a este colegiado para prosseguimento no 

julgamento. 

Finalizada a Diligência, foi dado ciência de seu resultado à Recorrente, por meio de 

edital eletrônico, a qual não se pronunciou sobre tal resultado. 

É o Relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

CONHECIMENTO 

Tomo conhecimento do Recurso voluntário, pois ele é tempestivo e 

preenche as demais condições processuais de admissibilidade. 

MÉRITO 

Basicamente, a questão, em sede de Recurso Voluntário, é saber se a 

documentação contábil apresentada pela Recorrente prova que ela faz jus 

ao crédito pretendido, a ser utilizado na compensação de seus tributos, 

visto ter recolhido a contribuição da COFINS à alíquota de 3%, enquanto 

que a alíquota correta a ser utilizada seria a de 0%.  

Pela verdade material, este julgamento foi convertido em Diligência para 

que a Unidade de Origem averiguasse se os pleitos da Recorrente 

Fl. 134DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3402-013.348 – 3ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10580.903243/2013-02 

 4 

mereciam reconhecimento, tendo em vista a documentação contábil 

apresentada. 

Pela Informação Fiscal apresentada, a Recorrente foi intimada a 

complementar a documentação trazida em Recurso Voluntário, demanda 

que não foi atendida pela Recorrente. Desta forma, a Unidade de Origem 

manteve o que já se tinha apurado no Despacho Decisório eletrônico. 

A Recorrente tomou ciência da Informação Fiscal por meio de edital 

eletrônico, não se pronunciando sobre tal Informação. 

Desta forma, perante a inércia da Recorrente em colaborar com a 

Fiscalização da Unidade de Origem e de apreciar a Informação Fiscal 

produzida, não oferecendo provas para afastar a insuficiência do crédito 

disponível para compensação dos débitos informados na DCOMP, nego 

provimento ao Recurso Voluntário interposto, para manter o que foi 

decidido em primeira instância. 

Voto por conhecer do Recurso Voluntário, para negar o seu provimento. 

Conclusão 

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao 

Recurso Voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente Redator 
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